COMEÇAR OS ESTUDOS ECONOMICOS E ORÇAMENTÁRIOS ACERCA DA SOBREPOSIÇÃO DE TABELAS PARA VALORIZAÇÃO EFETIVA DO CARGO DE TÉCNICOS COM A APROVAÇÃO DO NÍVEL SUPERIOR
1. O SITRAEMG referendou e aprovou o projeto de Luta que era conquistar a exigência de nível superior para os técnicos. Ao contrário do que diz a ANAJUS, a todos os ventos, não queremos esconder que pretendemos a valorização do cargo com a justa remuneração.

2. Por óbvio que, quando se aumenta a exigência formal de nível superior para o cargo, apenas se constata o que “ materialmente” já ocorre: os Técnicos judiciários exercem as mesmas funções dos Analistas e recebem uma abrupta diferença salarial a menor. Isso, a nosso ver, não é “legal” e muito menos “moral”.

3. Já ouvimos diversos sensatos Analistas dizendo que se sentem mal ao ver o colega ao seu lado fazendo o serviço idêntico ao seu e percebendo quase 60% a menos.

4. Aprovamos sim o projeto de lutar, primeiramente pela exigência de nível superior, pois esta é uma grande barreira formal para exigirmos aproximação salarial com o cargo paradigma. Isso está bem claro e, ao contrário do que diz a ANAJUS, não agimos pelas sombras. Entendemos que o momento de crise atual não permite uma discussão concomitante de exigência de nível superior e sobreposição de tabelas, mas é “óbvio” que futuramente teremos que exigir o que é justo e legitimo.

5. A luta, no entanto, a nosso ver, para ser rezoável e defensável depois de exigido o nível superior para o cargo, deve pleitear diminuição da diferença salarial e não equiparação total. Hoje, a diferença salarial entre os cargos supera os 60% no início e no final da carreira.  

6. Observando a tabela remuneratória dos cargos ora comentados, fica claro o que aqui expomos:
	 CLASSE
	PADRÃO
	TÉCNICO JUDICIÁRIO (venc. + GAJ)
	ANALISTA JUDICIÁRIO (venc. + GAJ)
	

	 

C
	13
	8.056,89
	13.219,08
	 + de 60% de diferença

	
	12
	7.822,22
	12.834,06
	

	
	11
	7.594,39
	12.460,25
	

	 

 

B
	10
	7.373,19
	12.097,33
	

	
	9
	7.158,44
	11.744,98
	

	
	8
	6.772,41
	11.111,62
	

	
	7
	6.575,16
	10.787,98
	

	
	6
	6.383,65
	10.473,77
	

	 

 

A
	5
	6.197,72
	10.168,70
	

	
	4
	6.017,20
	9.872,53
	

	
	3
	5.692,72
	9.340,14
	

	
	2
	5.526,91
	9.068,10
	

	
	1
	5.365,93
	8.803,98
	+ de 60% de diferença


7. A última vitória dos Técnicos foi conseguir que se encaminhasse ao STF a minuta de um Projeto de Lei (emanado do SITRAEMG) que exige nível superior para o cargo, diante da notória complexidade de atividades exigida no desempenho da função. Tal bandeira foi referenda em recente Plenária da FENAJUFE. 

8. Ocorre que, mesmo com as justificativas razoáveis para a mudança na exigência para ingresso no cargo e o reconhecimento da situação permanente de “desvio de função” dos Técnicos que, hoje, executam todas as atividades inerentes ao Cargo de Analista.

9. Para corrigir essa “injustiça”, precisamos trabalhar arduamente desde já.

10. O SITRAEMG pretende, então, nesse diapasão, após debate, consulta e aprovação da categoria, a nível nacional, iniciar os estudos econômicos/orçamentários para que, tão logo mais estável esteja a nossa economia, pleiteemos, com a “ carta na manga”,  o direito a sobreposição de tabela para diminuir a disparidade remuneratória entre os cargos de técnico e analista judiciário ao patamar sugerido pela categoria.
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